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6.
Política Municipal de Habitação na  

Região Metropolitana de Belo Horizonte
Maria Helena de Lacerda Godinho, Marinella Machado Araújo, Rachel de Castro Almeida,  

Renato Godinho Navarro e Victor Rene Villavicencio Matienzo

No Brasil, a questão social da habitação configura-se urbana. Essa percepção é corroborada pela taxa 

de 81,23% da população brasileira vivendo em cidades, conforme dados do Censo Demográfico da 

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (FIBGE, 2000). Outro aspecto que sobressai 

refere-se à concentração dessa população urbana nas regiões metropolitanas. Em 1991, 42 milhões e meio dos 

147 milhões de brasileiros residiam nas regiões metropolitanas, o que equivalia a mais de 28% da população 

total. Já em 2000, também segundo o Censo Demográfico do IBGE, 57.999.322 dos 169.590.000 brasileiros 

residiam nessas regiões, equivalendo a 34,20% da população total.

Cardoso e Ribeiro, na década de 1990, defendem que a habitação configura-se uma mercadoria impossí-

vel para grande parcela dos brasileiros.

O Banco Nacional de Habitação (BNH), apesar de suas falhas, incluía uma política de moradia popular. 

Com a sua extinção, o governo federal não definiu com clareza um padrão de política pública habitacional e po-

pular a ser implementado, tampouco definiu com clareza o gestor federal das ações no âmbito da política habi-
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tacional popular. Nesse contexto dois fatos sobressa-

em: de um lado, os programas de habitação popular 

são alocados em vários ministérios e secretarias; de 

outro, vários municípios assumem a implementação 

de ações no âmbito da moradia popular.

Cardoso e Ribeiro empenharam-se numa avalia-

ção dos processos de municipalização de políticas ha-

bitacionais, no período 1993-6. O resultado desse es-

tudo comprovou a existência de ações habitacionais 

significativas inovadoras e descentralizadas. Tomamos 

essa conclusão como ponto de partida e, no presen-

te trabalho, buscamos identificar esse “movimento de 

descentralização” e as experiências “significativas e 

inovadoras” no âmbito das políticas e/ou ações habita-

cionais praticadas nos municípios da Região Metropo-

litana de Belo Horizonte (RMBH), em 2002.

Partimos do pressuposto que a experiência 

dos governos municipais progressistas da capital mi-

neira, na década de 1990, teria caminhado no sentido 

de consolidar uma política democrática de habitação, 

comprometida com o enfrentamento das necessida-

des habitacionais da população de baixa renda. Essa 

política teria sua visibilidade no Sistema Municipal 

de Habitação já em funcionamento há 11 anos.

Adotamos também, como hipótese inicial, o 

fato de a capital mineira, cidade-pólo da RMBH, re-

velar uma baixa capacidade de exportar sua expe-

riência para os outros municípios da própria região 

geográfica em que se encontra.

Na primeira parte do texto, apresentamos as 

heterogeneidades e desigualdades intermunicipais 

na RMBH, destacando as necessidades habitacionais 

da população de baixa renda1, expressas na evolu-

ção do Déficit Habitacional Ajustado (1991-2000) e 

no quadro de habitações inadequadas. Na segunda 

parte, apresentamos visão panorâmica do estágio em 

que se encontra o Sistema Normativo Habitacional 

praticado nos municípios da RMBH, à luz das normas 

constitucionais e do Estatuto da Cidade. Na terceira 

parte, elaborada a partir de um levantamento junto às 

próprias prefeituras em 2002, caracterizamos a atua-

ção dos governos municipais, na RMBH, sob a forma 

de política municipal de habitação e/ou de ações 

isoladas no âmbito habitacional. Nas considerações 

finais, destacamos a singularidade da experiência de 

Belo Horizonte no contexto da RMBH, o que, de al-

guma forma, confirmou a hipótese inicial de não ex-

portação desta experiência para outros municípios 

da RMBH. Ao mesmo tempo, apontamos a existência 

de experiências habitacionais que merecem um es-

tudo mais aprofundado, em virtude de seu potencial 

1Para definição da população de baixa renda adotamos as mesmas faixas de renda mensal das famílias urbanas, utilizadas pela Fundação João Pinheiro, quando 
da elaboração do Déficit Habitacional Ajustado 1991-2000, que vão até cinco salários mínimos, totalizando 140.100 famílias na RMBH-2000. Para esta faixa 
adotamos, também, a mesma subdivisão da FJP: até três salários mínimos, que concentra, na RMBH-2000, cerca de 94% das famílias com renda mensal familiar 
de até cinco salários mínimos.
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inovador, em termos de gestão democrática e/ou de 

adoção de tecnologias alternativas.

1. Heterogeneidades, desigualdades inter-
municipais e necessidades habitacionais da 
população de baixa renda

Observamos na RMBH que a ampliação con-

tínua do espaço geográfico não tem representado 

fator preponderante em seu incremento demográ-

fico. Criada em 1973 com 14 municípios, chega ao 

ano de 1991 com 18, a 2000 com 33 e a 2002 com 

34. Dos 15 municípios agregados entre 1991 e 2000, 

seis foram incorporados a partir da emancipação de 

distritos dos municípios da própria RMBH e, por-

tanto, já apresentando sua população contabilizada 

como pertencente à RMBH, no Censo Demográfico 

de 1991. Os nove municípios agregados à RMBH, no 

período 1991-2000, mostravam, segundo o mesmo 

Censo Demográfico de 2000, um aumento de cerca 

de 90.262 pessoas, o que representa apenas 2,66% 

de aumento de sua população em relação ao resulta-

do encontrado em 1991 (Tabela 1).

Na Figura 1, no território da RMBH, em 2000, 

identificamos uma concentração da população na 

capital e nos municípios que a circundam. Essa dis-

paridade na distribuição da população permite-nos 

supor que a questão social da habitação, materiali-

zada sob a forma de diferentes situações de neces-

sidade habitacional, concentra-se na capital e nas ci-

dades mais densamente povoadas da região, entre as 

quais se destacam: Betim, Contagem, Ibirité, Ribeirão 

das Neves, Sabará e Santa Luzia, todas com mais de 

100.000 habitantes.

Para uma caracterização, ainda que panorâmica, 

da gravidade da questão social da habitação na RMBH, 

no início do século XXI, selecionamos duas entre as 

várias situações de necessidade habitacional2: a neces-

sidade de provisão de moradias, apontada pelo Défi-

cit Habitacional Ajustado 1991-2000, e a necessidade 

de recuperação das moradias inadequadas3.

1.1. Considerações sobre o Déficit Habitacional 
Ajustado na RMBH-2000, em relação ao conjun-
to metropolitano e ao Brasil

A Fundação João Pinheiro (FJP) identifica a 

necessidade de provisão de moradias com base no 

cálculo do déficit habitacional. No presente trabalho, 

recorremos ao Déficit Habitacional Ajustado (2000), 

também desenvolvido pela FJP, que permite a com-

paração das estimativas do déficit habitacional, entre 

1991 e 2000, obtidas a partir da soma da coabitação 

familiar, das habitações precárias e do ônus excessi-

vo com o aluguel.

2O universo de atuação de uma política habitacional inclui o atendimento a várias situações de necessidade. Navarro e Godinho (2000) identificaram 21 situações 
de necessidade que deveriam ser atendidas pela Política Municipal de Habitação em Belo Horizonte.
3Ambos criados pela FJP. O Déficit Habitacional Ajustado permite comparar a tendência do déficit no período 1991-2000.

Política Municipal de Habitação na Região Metropolitana de Belo Horizonte
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Tabela 1 – Composição e população dos municípios da Região Metropolitana de Belo Horizonte - 1991 e 2000. Fonte: Fundação João Pinheiro 
(1998). Dados do Censo Demográfico do IBGE (1991-2000), trabalhados pelo Observatório das Metrópoles/Núcleo Minas Gerais – Proex/PUC 
Minas - Fase.

A noção de coabitação familiar, adotada pela 

FJP, inclui a soma de famílias conviventes em um 

mesmo domicílio. A família convivente secundária 

diz respeito a duas ou mais pessoas residindo em um 

mesmo domicílio com a família denominada princi-

pal. “No caso de domicílios com famílias conviventes, 

considera-se apenas a renda da família principal” (FJP, 

Centro de Estatística e Informação (CEI), Belo Hori-

zonte, jun. 2002, p. 3).

A habitação precária, também, segundo a FJP, 

inclui os domicílios rústicos:

aqueles que não apresentam paredes de alvenaria 

ou madeira aparelhada, representando não só des-

conforto para seus moradores, mas também risco 

de contaminação por doenças, em decorrência de 

suas condições de insalubridade, devendo, portan-

to serem repostos; domicílios improvisados: locais 

construídos sem fins residenciais servindo como 

moradia, como debaixo de pontes, em barracas, 

prédio em construção, etc., indicando diretamente 

a carência de novas moradias (FJP, 2002, p. 2).
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Figura 1 - População residente nos municípios da Região Metropolitana de Belo Horizonte
Fonte: IBGE - 2000/ Dados trabalhados pelo OPUR/RMBH - PUCMinas
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No período compreendido entre 1991 e 2000 

houve, no Brasil, um acréscimo de 21,7% na deman-

da por novas moradias, enquanto no conjunto das 

regiões metropolitanas esse índice subiu para 34,3%, 

indicando, portanto, um agravamento da questão 

habitacional nessas regiões. Na RMBH o aumento 

do Déficit Habitacional Ajustado, no mesmo perío-

do, foi muito significativo, passando de 100.275 uni-

dades, em 1991, para 151.860, no ano de 2000, o 

que representa um aumento percentual de mais de 

50% em uma década, conforme podemos observar 

na Tabela 2.

Tabela 2 – Estimativa do Déficit Habitacional 
Ajustado – 1991-2000. Fonte: FJP (2002).

O ônus excessivo com o aluguel aparece 

como o grande vilão, no que diz respeito à análise 

do peso de cada componente do Déficit Habitacio-

nal Ajustado, no agravamento da questão habitacio-

nal, tanto na RMBH quanto no conjunto metropoli-

tano e no Brasil.

O índice de comprometimento máximo de 

30% de renda familiar foi utilizado tendo em vista 

parâmetro tradicional do antigo Banco Nacional da 

Habitação e, atualmente, da própria Caixa Econômi-

ca Federal, que considera essa percentagem o máxi-

mo tolerável de gasto direto com a habitação. (...) 

sendo considerados apenas as casas e apartamentos 

urbanos (FJP, 2002, p. 3).

Conforme registra a Tabela 3 caíram, no perío-

do de 1991 e 2000, os índices de habitação precária 

e de coabitação familiar nas três áreas de abrangên-

cia em tela.

Tabela 3 – Participação percentual de cada 
componente no Déficit Habitacional Ajustado. 
Fonte: FJP (2002).
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Do ponto de vista da participação do Déficit Ha-

bitacional Ajustado no total dos domicílios particulares 

permanentes, observamos um decréscimo entre 1991 

e 2000 para o conjunto do Brasil, caindo de 15,4% para 

14,6%. Constatamos a mesma situação para o conjunto 

metropolitano, embora o decréscimo seja, ainda, me-

nor do que o observado para o Brasil. No conjunto me-

tropolitano houve uma queda de apenas 0,3% da par-

ticipação do Déficit Habitacional Ajustado no total de 

domicílios permanentes, caindo de 13,6% para 13,3%; 

no caso da RMBH, a situação se inverte, apresentando 

um acréscimo de 0,7%, passando de 12,2% para 12,9%. 

Mesmo com este aumento, a taxa estimada em 2000, 

para a RMBH, é inferior às estimadas para o conjunto 

metropolitano e para o Brasil, tanto em 1991 como em 

2000. A Tabela 4 espelha essa situação.

Tabela 4 – Participação percentual do Déficit Habitacional Ajustado 
no total dos domicílios particulares permanentes. Fonte: FJP (2002).

Um indicador do agravamento da desigualdade 

socioeconômica revela-se quando identificamos uma 

forte relação das faixas de rendimento mensal do-

miciliar e familiar com as estimativas de habitações 

precárias e com as estimativas de coabitação familiar; 

quanto menor a renda, maior o percentual de habi-

tação precária ou coabitação familiar. 

A Tabela 5 mostra que a habitação precária e 

a coabitação familiar, em sua maioria absoluta, atin-

gem os domicílios com rendimento médio mensal 

domiciliar de até dois salários mínimos, seja em 

1991 ou 2000.

A situação da RMBH, entretanto, é menos des-

confortável que a do conjunto metropolitano ou do 

Brasil: o aumento de 7,3% na RMBH é menor quan-

do comparado aos 7,8% para o conjunto das regiões 

metropolitanas, ou aos 8,7% para o conjunto do Bra-

sil entre 1991 e 2000.

Por outro lado, quando destacamos a faixa de 

renda entre 2 e 5 salários mínimos, observamos que 

a RMBH é a que teve maior queda percentual na es-

timativa de habitação precária e da coabitação fami-

liar urbana, no período 1991-2000, diminuindo em 

Tabela 5 – Estimativas da habitação pre-
cária e da coabitação familiar urbana por 
faixa de rendimento mensal domiciliar. 
Fonte: FJP (2002).
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torno de 4,2%; no conjunto das RMs, esse mesmo 

percentual aumentou em 0,3%; para o conjunto do 

Brasil, o percentual caiu 3,9%.

Esse fato talvez tenha sua explicação na políti-

ca municipal de habitação praticada na capital, Belo 

Horizonte, a partir de 1993, conforme poderemos 

observar nos itens seguintes.

Observando a Tabela 6, outro indicador reforça 

a tese do agravamento da desigualdade. Evidencia-se 

na RMBH a partir de dois componentes: a) o núme-

ro de domicílios urbanos particulares vagos dobrou 

em uma década, passando de 84.609 moradias, em 

1991, para 170.479, em 2000; b) quando compara-

mos informações oriundas das mesmas fontes (IBGE 

1991-2000), relativas ao Déficit Habitacional Ajusta-

do, com o número de domicílios urbanos particula-

res vagos, verificamos que o número de domicílios 

urbanos particulares vagos na RMBH, em 2000, su-

pera em mais de 10% o déficit habitacional estimado 

em 151.860 domicílios. Esses números indicam que a 

solução do déficit habitacional não se reduz ao incre-

mento da política de provisão de moradias, de uma 

forma genérica. Trata-se de incrementar uma política 

de provisão de moradias para população de baixa 

renda, de forma especial para aquelas famílias com 

rendimento médio domiciliar não ultrapassando dois 

salários mínimos.

Tabela 6 – Déficit Habitacional Ajusta-
do versus domicílios urbanos particu-
lares vagos. Fonte: FJP (2002).

1.2. Considerações sobre o quadro de habitações 
inadequadas na RMBH

A inadequação habitacional diz respeito aos 

domicílios que não proporcionam a seus moradores 

condições básicas de habitabilidade, mas podem ser 

recuperados, não precisando ser substituídos. A FJP 

(2002) classifica como domicílios inadequados:

os que apresentam carência de serviços de infra-

estrutura, entendida como ausência de ao menos 

um dos seguintes serviços básicos: energia elétrica, 

rede de abastecimento de água com canalização in-

terna, rede coletora de esgoto ou fossa séptica e 

lixo coletado direta ou indiretamente, sem levar em 

conta a renda de seus moradores;

os que apresentam adensamento excessivo de mo-

radores medido através da densidade de moradores 

por dormitório; foram considerados dormitórios 

todos os cômodos da unidade habitacional, excetu-

ando-se a cozinha e o banheiro; 

os que apresentam inadequação fundiária urbana, 



204

Coleção Habitare - Habitação Social nas Metrópoles Brasileiras - Uma avaliação das políticas habitacionais em Belém, Belo Horizonte, Porto Alegre, Recife, Rio de Janeiro e São Paulo no final do século XX

caracterizada pelo domicílio próprio, quando o 

proprietário declara não possuir a posse do terre-

no. Esse componente foi adotado com o objetivo 

de identificar o problema da posse da terra em fa-

velas, vilas e áreas ocupadas;

os que apresentam inexistência de unidade sanitá-

ria domiciliar interna, expressa na ausência de ins-

talação sanitária de uso exclusivo do domicílio; 

os depreciados em função da idade da edificação; 

enquadram-se nesse componente parcela das edifi-

cações com mais de 50 anos em 2000, em uso resi-

dencial e considerada potencialmente necessitada 

de cuidados especiais para sua manutenção. (FJP, 

2002, p. 4)

Os números da Tabela 7 indicam o nível da ina-

dequação habitacional na RMBH no ano de 2000. Os 

dados permitem observar a carência de infra-estrutu-

ra como fator preponderante, o que reflete a defici-

ência de serviços públicos na região.

2. Considerações sobre o quadro normativo 
da política habitacional na Região Metropoli-
tana de Belo Horizonte

Apesar de o direito à moradia4 ser expressa-

mente reconhecido pelo artigo 6º da Constituição 

Federal de 19885 como direito fundamental de or-

dem social, e tanto a Constituição Estadual de Minas 

Gerais de 1989 (artigo 11, inciso IX) quanto a Lei Or-

gânica de Belo Horizonte de 1990 (artigo 13, inciso 

IX) definirem, entre as competências públicas, a pro-

moção de programas de moradias e a melhoria das 

condições habitacionais e de saneamento básico em 

seus respectivos territórios, não se pode dizer que 

este seja um direito efetivo, garantido pelo Estado 

Tabela 7 – Domicílios urbanos duráveis com algum tipo de inadequação – 2000. Fontes: Dados básicos: FJP, Centro de Estudos Políticos e 
Sociais (Ceps), Déficit habitacional no Brasil, 1995 – IBGE, Sinopse Preliminar do Censo Demográfico, 2000. Elaboração FJP (2002).

4Apesar de não definir direito à moradia, a Constituição do Estado de Minas Gerais determina que este compreende o acesso a equipamentos urbanos – rede 
de água, luz, esgoto sanitário, vias de circulação, entre outros – (artigo 246, § 1º), deixando claro que o direito à moradia vai além da simples construção de 
unidades habitacionais.
5A moradia foi incluída entre os direitos sociais pela Emenda Constitucional n. 26, de 2000.
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brasileiro a seu cidadão. Essa afirmativa justifica-se, 

sobretudo, pela ausência de políticas públicas efi-

cazes, direcionadas à promoção do acesso à terra, 

em especial ao solo urbano, onde vive a maior par-

te da população brasileira, e ao déficit habitacional 

ajustado, que, em 2000, foi estimado pela Fundação 

João Pinheiro em 6.539.528 moradias no Brasil.

Nesse contexto, os municípios da RMBH 

seguem a regra e não representam exceção. Dos 

34 municípios6 que atualmente a compõe, apenas 

cinco7 possuem políticas habitacionais instituídas 

por lei, sendo a legislação da cidade-pólo, Belo 

Horizonte, a que apresenta a política habitacio-

nal mais consistente e, em conseqüência, onde se 

concentram as experiências alternativas de habi-

tação popular e os programas habitacionais mais 

sustentáveis8. São exemplos: o Programa Municipal 

de Regularização de Favelas – Profavela9, instituído 

pela Lei n. 3.532, de 6 de janeiro de 1983; o Pro-

grama de Estruturação em Áreas de Risco (Pear), 

com seus Grupos Executivos de Áreas de Risco 

– Gear(s), regulados pelo Decreto n. 10.812, de 28 

de setembro de 2001; os Planos Globais Específi-

cos – PGE(s), instituídos pela Lei n. 8.137, de 21 de 

dezembro de 2000; o Orçamento Participativo da 

Habitação – OP da Habitação, com a sua Comissão 

de Acompanhamento e Fiscalização do Orçamento 

Participativo – Comforça; as Zonas Especiais de In-

teresse Social destinadas à reestruturação de con-

juntos habitacionais – Zeis-3, instituídas pela Lei n. 

7.166, de 27 de setembro de 1996, Plano Diretor 

de Belo Horizonte.

Essa tendência é igualmente observada no 

governo metropolitano, que, até hoje, mais de trin-

ta anos da criação da RMBH10, ainda sofre as conse-

qüências socioeconômicas e urbanísticas da ausên-

cia de política habitacional regional, intersetorial 

e intergovernamental, capaz de garantir soluções 

sustentáveis para os problemas habitacionais exis-

tentes em seu território.

6A conformação originária da RMBH, estabelecida pela Lei Complementar n. 14, de 1973, incluía os municípios Belo Horizonte, Betim, Caeté, Contagem, Ibirité, 
Lagoa Santa, Nova Lima, Pedro Leopoldo, Raposos, Ribeirão das Neves, Rio Acima, Sabará, Santa Luzia e Vespasino. Em 1993, a Lei Complementar estadual n. 
26 incorporou os municípios de Brumadinho, Esmeraldas, Igarapé, Juatuba, Mateus Leme e São José da Lapa. Em 1997, a Lei Complementar n. 49 incorporou os 
municípios de Confins, Florestal, Mário Campos, Rio Manso, São Joaquim de Bicas e Sarzedo. Em 1999, a Lei Complementar n. 53, incorporou os municípios de 
Baldim, Capim Branco, Itabirito, Itaguara e Matozinhos. Em 2000, a Lei Complementar n. 56 incorporou os municípios de Nova União e Taquaraçu de Minas. Em 
2002, a Lei Complementar estadual n. 63 incorporou o município de Itatiaiuçu e excluiu o município de Itabirito.
7Esses municípios são Belo Horizonte, Betim, Contagem, Nova Lima e Santa Luzia. Observe-se que, a exceção de Nova Lima, a legislação própria sobre política 
habitacional foi produzida com participação popular.
8O termo ‘sustentabilidade’ é empregado no texto para designar ações destinadas a promover espécie de desenvolvimento econômico que aliam inclusão social 
e harmonia ambiental. 
9O Profavela foi o primeiro programa brasileiro de urbanização de favelas. Seu âmbito de abrangência foi ampliado para áreas caracterizadas como Zeis-1 e Zeis-3 
pela Lei n. 8.137, de 21 de dezembro de 2000, que promoveu a primeira revisão do Plano Diretor de Belo Horizonte, Lei n. 7.165, de 27 de setembro de 1996, 
e da Lei de Uso e Ocupação do Solo de Belo Horizonte, Lei n. 7.166, de 27 de setembro de 1996.
10A Região Metropolitana de Belo Horizonte foi instituída pela Lei Complementar Federal n. 14, de 8 de junho de 1973.
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Em verdade, é a partir de 1989 que a Consti-

tuição do Estado de Minas Gerais passa a mencionar 

expressamente a habitação entre as funções públi-

cas de interesse comum, atribuídas às regiões me-

tropolitanas mineiras (artigo 43, inciso IX), até então 

presente na legislação nacional e mineira, em razão 

de interpretação extensiva da expressão “uso do 

solo metropolitano”. Apesar disso, é inquestionável 

a preocupação do legislador constitucional mineiro 

em garantir a participação do Estado no processo de 

elaboração de planos diretores municipais, que se 

observa, por exemplo, na priorização de liberação 

de recursos financeiros estaduais para municípios, 

mediante planos diretores que estabeleçam diretri-

zes de “urbanização, regularização e titulação das áre-

as deterioradas, preferencialmente sem remoção de 

seus moradores” (artigo 245, § 1º, inciso V).

Não obstante a existência, desde o início da 

década de 1980, de leis estaduais importantes para a 

área habitacional, o levantamento, efetuado em 2002 

junto às prefeituras, não conseguiu capturar reflexos 

significativos de sua aplicação na RMBH. Entre elas, 

podemos citar: a instituição do Conselho Estadual de 

Política Habitacional11 pelo Decreto n. 22.516, de 3 

de dezembro de 1982, órgão responsável pela elabo-

ração da política habitacional do Estado; a criação do 

Fundo Estadual de Habitação pela Lei n. 11.830, de 6 

de julho de 1995, destinado a garantir suporte finan-

ceiro aos programas habitacionais de interesse social 

direcionados à população de baixa renda, atualmen-

te desativado; a atuação da Companhia de Habitação 

de Minas Gerais (Cohab), autorizada pela Lei n. 3.403, 

de 2 de julho de 1965.

Recentemente, observamos no cenário políti-

co-administrativo mineiro o renascimento de nítida 

preocupação com planejamento e gestão metropo-

litanos participativos e estruturados em articulação 

interinstitucional12. São exemplos dessa tendência a 

criação da Secretaria de Estado de Desenvolvimento 

Regional e Política Urbana13 pela Lei Delegada n. 49, 

de 2 de janeiro de 2003, regulada pela Lei Delegada 

n. 106, de 29 de janeiro de 2003, e a realização, em 

novembro de 2003, do “Seminário Legislativo: Regi-

ões Metropolitanas”, que promoveu ampla discussão 

entre sociedade civil, setor público e iniciativa priva-

da sobre os rumos das políticas públicas, do planeja-

11O Conselho Estadual de Política Habitacional foi posteriormente transformado no Conselho Estadual de Habitação pela Lei n. 10.624, de 16 de janeiro de 
1992.
12Atualmente, o planejamento da RMBH cabe à Assembléia Metropolitana de Belo Horizonte (Ambel), composta por representantes dos Poderes Executivo e 
Legislativo municipais e estadual, e com assessoramento técnico e executivo realizado pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional e Política Urbana 
(Sedru) e pela Fundação João Pinheiro, nos termos do artigo 43 da Constituição do Estado de Minas Gerais de 1989 e da Lei Complementar n. 26, de 14 de 
janeiro de 1993, e suas alterações.
13Em linhas gerais, as atribuições da Secretaria de Desenvolvimento Regional e Política Urbana previstas na Lei Complementar n. 106, de 2003, estão em sintonia 
com as normas gerais sobre política urbana, estabelecidas pela Lei n. 10.257, de 10 de julho de 2001, o Estatuto da Cidade, sobretudo em matéria de planeja-
mento e gestão democráticos e articulações interinstitucionais regionais.
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mento e da gestão metropolitanos em Minas Gerais, 

em especial na RMBH. O resultado foi o encaminha-

mento à Comissão de Assuntos Municipais e Regio-

nalização da Assembléia Legislativa de Minas Gerais 

(ALMG) e a aprovação em audiência pública de 194 

propostas14, das quais, cerca de 60, destinadas à habi-

tação. Outro resultado prático do seminário foi o for-

talecimento da articulação interinstitucional, visando 

a elaborar o plano diretor metropolitano da RMBH, 

consolidada pela publicação da Portaria n. 11, de 22 

de janeiro de 2004, editada pelo Comitê Executivo 

da Assembléia Metropolitana de Belo Horizonte.

Contudo, em geral, os municípios que com-

põem a RMBH, à exceção de Belo Horizonte, ainda 

apresentam grande distanciamento entre ações go-

vernamentais e a ordenação sustentável do espaço 

urbano, ou seja, capaz de viabilizar as funções sociais 

da cidade e da propriedade, como preconiza o Capí-

tulo da Política Urbana da Constituição Federal de 

1988, artigos 182 e 183, regulado pela Lei n. 10.257, 

de 10 de julho de 2001, o Estatuto da Cidade. Essa 

constatação deriva da observação do inexpressivo 

número de municípios que utilizam efetivamente os 

instrumentos de política urbana contidos no Estatu-

to da Cidade. Entre os municípios que compõem a 

RMBH, verificou-se que apenas 11 utilizavam instru-

mentos de política urbana, conforme demonstrado 

no Quadro 1.

3. Política habitacional popular e/ou ações 
isoladas praticadas nos municípios da RMBH 
em 2002

Para caracterizar a política habitacional, des-

tinada à população de baixa renda, praticada nos 

municípios da RMBH, em 2002, visitamos e entre-

vistamos os responsáveis pela área habitacional 

em 30 dos 34 municípios que compõem a RMBH. 

Apesar de várias tentativas, não conseguimos entre-

vistar o responsável pelas ações no âmbito habita-

cional nos seguintes municípios: Confins, Sarzedo, 

Itatiaiuçu e Nova União.

Mediante a aplicação de um questionário, 

procuramos identificar: a) o sistema normativo em 

vigor no município, no ano de 2002, incluindo as 

normas do sistema de financiamento no âmbito 

habitacional; b) estrutura funcional disponível na 

prefeitura para exercer sua função de gestora da 

política habitacional; c) as prefeituras que afirmam 

ter uma política habitacional para população de 

baixa renda; d) as diversas ações implementadas 

nos municípios, no âmbito da habitação para po-

pulação de baixa renda, independentemente de 

terem ou não política municipal de habitação for-

malizada; e) a existência de participação da socie-

dade, seja no planejamento e/ou implementação 

das ações habitacionais.

14Documento final do “Seminário Legislativo Regiões Metropolitanas: Pensando no futuro”. Revista do Legislativo Mineiro, Belo Horizonte, n. 37, p. 24-35, 
jul./dez. 2003.
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Quadro 1– Instrumentos urbanísticos nos municípios da Região Metropolitana de Belo Horizonte – 2002. Fonte: Pesquisa Observatório das 
Metrópoles/Núcleo Minas Gerais – Proex/PUC Minas - Fase (2002).
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3.1. Sistema normativo da habitação popular 
nos municípios da RMBH em 2002

O sistema normativo da política municipal ha-

bitacional integra naturalmente o sistema normativo 

do município; sua lei maior é a Lei Orgânica do Mu-

nicípio, conhecida como LOM.

A articulação da LOM com a Lei de Uso e 

Ocupação do Solo (Luos) e com o Plano Diretor 

ocorre sob várias formas. No caso de Santa Luzia, 

não conseguimos captar essa articulação, apesar 

de tratar-se de um dos municípios que afirmaram 

ter Política Municipal de Habitação regulamentada 

por Lei Municipal.

O caso de Belo Horizonte merece um desta-

que especial, pelo caráter democratizante, subjacen-

te ao processo desencadeado desde a reformulação 

da LOM, no período pós 1988. Os vereadores, apoia-

dos pelos movimentos e organizações da sociedade 

civil, desempenharam um papel decisivo na aprova-

ção da LOM, em 1990, que contém os fundamentos, 

os princípios, os eixos e diretrizes para uma gestão 

democrática da cidade.

A LOM determina que o processo do desenvol-

vimento urbano inclua a urbanização, a regularização 

e a titulação das áreas ocupadas por população de 

baixa renda e, também, que o parcelamento do solo 

e o adensamento sejam condicionados à disponibili-

dade adequada de infra-estrutura e de equipamentos 

urbanos e comunitários. A LOM estabelece ainda que 

o Plano Diretor inclua, como áreas especiais de regu-

larização, aquelas ocupadas por população de baixa 

renda, definindo critérios especiais para sua urbani-

zação e priorizando nessas áreas a implantação de 

equipamentos urbanos e comunitários.

A tramitação do Plano Diretor na Câmara Mu-

nicipal de Belo Horizonte, aprovado em 1996 pela 

Lei Municipal 7.166/96, configurou-se como um pro-

cesso bastante polêmico, visto que os movimentos 

sociais consideravam insuficientes as normas para 

as Zonas de Especial Interesse Social, classificadas 

como: Zeis 1 (as que correspondem às vilas/favelas), 

Zeis 2 (as que dizem respeito às áreas para futuros 

(re)assentamentos) e Zeis 3 (as que correspondem 

aos conjuntos habitacionais populares degradados). 

Desse processo resultou uma Resolução da Câmara 

Municipal determinando ao Executivo Municipal a 

tarefa de elaborar um Plano Estratégico de Urbaniza-

ção de Favelas e de enviá-lo ao Legislativo Municipal 

para análise e aprovação.

Na primeira Conferência Municipal de Habita-

ção, realizada em 2000, foi aprovada uma Resolução 

que propôs um detalhamento do Plano Estratégico 

que incluísse: a) melhor caracterização do Plano Estra-

tégico quanto a princípios, diretrizes e normas gerais 

para todas as vilas/favelas e conjuntos habitacionais 

populares de Belo Horizonte; b) exigência de elabo-

ração de um Plano Global Específico (PGE) para cada 

área a ser urbanizada sob a coordenação da Urbel. O 

PGE tem o objetivo de, a partir de um diagnóstico de 

cada favela, projetar as ações necessárias para sua re-

gularização e urbanização. A intenção era fazer do PGE 

um instrumento facilitador da melhoria da qualidade 

vida nas favelas, buscando, também, integrá-las física, 

jurídica e socialmente à cidade formal.
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3.2. Os instrumentos urbanísticos nos municípios 
da RMBH em 2002

Belo Horizonte, Contagem e Betim contam 

com uma série de instrumentos urbanísticos para fa-

cilitar a intervenção em assentamentos ilegais: Zeis, 

regularização fundiária, assistência técnica e jurídica 

gratuita, para as comunidades e grupos sociais menos 

favorecidos, e a concessão de direito real de uso.

Apesar de Sabará não contar com uma política 

habitacional oficializada, encontram-se, neste municí-

pio, além de um número significativo de instrumen-

tos urbanísticos, um amplo e variado leque de pro-

gramas habitacionais populares.

Santa Luzia registra um número reduzido de 

instrumentos urbanísticos, entre os quais se desta-

cam a contribuição de melhoria e o estudo prévio de 

impacto ambiental.

Em Taquaraçu de Minas e Pedro Leopoldo, é 

significativo o número de instrumentos urbanísticos. 

O primeiro com: Áreas Especiais de Interesse Social 

(Aeis), solo criado, usucapião urbano, permissão de 

uso para fins de moradia, assistência jurídica gratuita, 

Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e Estudo de Im-

pacto de Vizinhança (EIV), sem possuir, entretanto, 

regularização fundiária; em Pedro Leopoldo, encon-

tramos Aeis, desapropriação, regularização fundiária, 

assistência jurídica gratuita, EIA e EIV, além de contri-

buições de melhoria, direito de superfície e direito 

de preempção.

No âmbito da indicação dos instrumentos urba-

nísticos adotados, mereceu atenção o fato de 23 mu-

nicípios não terem respondido a essa questão, o que 

permite supor a inexistência de tais instrumentos na-

queles municípios, conforme se observa na Figura 2.

3.3. As fontes de financiamento

Quanto ao financiamento da habitação para 

população de baixa renda nos municípios da RMBH, 

identificamos seis municípios que afirmam possuir o 

Fundo Municipal de Habitação: Belo Horizonte, Conta-

gem, Betim, Santa Luzia, Pedro Leopoldo e Nova Lima. 

No entanto, as informações sobre esses fundos não 

são homogêneas. Cinco desses fundos acham-se regu-

lamentados por Lei Municipal.

Já em Pedro Leopoldo, consideram-se como 

Fundo Municipal da Habitação as contas bancárias 

específicas, abertas pela prefeitura, para depositar sua 

contra-partida e para depositar os recursos financeiros 

da Caixa Econômica Federal destinados a cada progra-

ma e/ou projeto habitacional.

Em Contagem, apesar de o Fundo ter sido cria-

do por Lei Municipal e ter sido aberta uma conta ban-

cária específica, não vêm sendo repassados recursos 

financeiros oriundos do Tesouro municipal para o 

Fundo; quando do levantamento realizado em 2002, a 

prefeitura informou que, naquele momento, não esta-

va ocorrendo aplicação financeira na área habitacional 

e que não existiam prioridades claramente definidas.

A situação em Nova Lima é semelhante à de 

Contagem, diferindo apenas quanto à afirmativa de 

que neste município existem prioridades claramente 

definidas, embora, na data do levantamento, nenhum 
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Figura 2 – Número de instrumentos urbanísticos por município da Região Metropolitana de Belo Horizonte – 2000. 
Fonte: OPUR/RMBH - PUCMinas
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programa estivesse sendo implementado com recur-

sos oriundos do tesouro municipal.

Em Betim, a especificidade encontra-se no fato 

de o Fundo ter deixado de funcionar a partir do iní-

cio da administração municipal 2000-2004. Na atual 

administração, as prioridades são claramente defini-

das, mas os recursos financeiros saem do orçamento 

geral da prefeitura.

Na ótica do conjunto das prefeituras da RMBH, 

a participação, seja do governo federal e/ou estadual, 

é pouco significativa. Apenas cinco municípios, em 

2002, Belo Horizonte, Juatuba, Santa Luzia, Raposos 

e Nova Lima, admitiram existir alguma forma de par-

ceria, no âmbito habitacional, do governo estadual 

com o federal. Essa parceria foi admitida pelo muni-

cípio de Belo Horizonte, em dois programas, e pelos 

municípios de Juatuba, Esmeraldas, São José da Lapa, 

Ribeirão das Neves, Mateus Leme e Ibirité, em apenas 

um programa. Belo Horizonte declara ainda receber 

recursos financeiros internacionais, oriundos do Ban-

co Interamericano de Desenvolvimento (BID), desti-

nados à construção de conjuntos habitacionais.

Belo Horizonte destaca-se em relação ao con-

junto dos municípios, inclusive em relação àqueles 

que declararam possuir um Fundo Municipal da 

Habitação. No caso da capital, o Fundo, criado por 

legislação municipal, acha-se em funcionamento, me-

diante conta bancária específica que recebe recur-

sos financeiros oriundos do tesouro municipal e de 

outras fontes. A destinação dos recursos financeiros 

existentes é decidida pela sociedade, por meio do 

Conselho Municipal de Habitação, que tem caráter 

deliberativo, e pelo Orçamento Participativo da Ha-

bitação (OPH). Uma das reivindicações do Conselho 

Municipal da Habitação refere-se à definição de um 

percentual mínimo orçamentário para a habitação 

popular. A Figura 3 destaca os municípios da RMBH 

com Fundo Municipal de Habitação.

3.4. A estrutura funcional nas prefeituras da 
RMBH no âmbito da habitação popular em 2002

A estrutura funcional existente nas prefeituras 

municipais da RMBH para enfrentamento das neces-

sidades habitacionais se apresenta muito diferencia-

da. Mesmo no chamado eixo econômico da RMBH, 

constituído pelos municípios de Belo Horizonte, Be-

tim e Contagem, que abriga, segundo o IBGE-2000, 

3.083.218 pessoas, ou seja, mais de 80% da popula-

ção da RMBH, identificamos, em 2002, diferentes es-

truturas organizacionais no âmbito habitacional.

A capital apresenta uma estrutura funcional 

mais complexa e detalhada no âmbito da Política 

Municipal de Habitação (PMH). Durante a década de 

1990, o gestor da PMH era uma empresa pública, a 

Companhia Urbanizadora de Belo Horizonte (Urbel), 

abarcando, no entanto, um universo de atuação cons-

tituído pelas favelas. Em 2000, fruto de uma ampla 

Reforma Administrativa Municipal, foi criada a Secre-

taria Municipal de Habitação (SMHAB), e esta, por sua 

vez, encontra-se subordinada à Secretaria Municipal 

de Política Urbana e Ambiental (Scomurbe).

A SMHAB tem por finalidade coordenar a ela-

boração e implementação da política de moradia no 

município, obedecidas as diretrizes da política muni-
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Figura 3 – Municípios da Região Metropolitana de Belo Horizonte que possuem Fundo Municipal de Habitação – 2002.
Fonte: OPUR/RMBH - PUCMinas
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cipal formuladas pelo Conselho Municipal de Habita-

ção. Foram definidas como suas competências:

· Coordenar a elaboração da estratégia de inter-

venção social em vilas e favelas;

· Coordenar e executar projetos e obras de urba-

nização de vilas e favelas, em colaboração com as 

secretarias municipais da Coordenação de Ges-

tão Regional;

· Coordenar a elaboração de projetos de conjun-

tos habitacionais de interesse social e as ativida-

des de produção de moradia em autogestão;

· Coordenar a estratégia de intervenção em áreas 

de risco no Município;

· Coordenar programas intersetoriais de inter-

venção em vilas e favelas, em colaboração com as 

secretarias municipais da Coordenação de Ges-

tão regional;

· Normatizar, monitorar e avaliar as ações de inter-

venção em conjuntos habitacionais de interesse 

social, áreas de risco, vilas e favelas no Município;

· Prestar suporte técnico e administrativo ao Con-

selho Municipal de Habitação;

· Desenvolver outras atividades destinadas à conse-

cução de seus objetivos (Decreto 10.549/2001)15.

A Urbel continuou a existir, porém de forma 

vinculada à SMHAB.

No município de Betim identificamos a Supe-

rintendência Municipal de Habitação como órgão 

gestor da Política Municipal de Habitação, ligada di-

retamente ao Gabinete do Prefeito. Já no município 

de Contagem, o gestor da habitação tem o formato 

de uma coordenadoria vinculada à Secretaria Muni-

cipal de Desenvolvimento Urbano, de Obras Públi-

cas, de Meio Ambiente e de Habitação. Nesse muni-

cípio não foi possível identificar o formato de tais 

mecanismos; as poucas informações à nossa dispo-

sição referem-se a dados secundários que apontam 

na direção da existência de mecanismos formais, 

porém não adotados na prática.

Constatamos, nos demais municípios da 

RMBH, uma grande variedade de órgãos que se res-

ponsabilizam pelas ações no âmbito habitacional, 

em sua maioria ligados diretamente ao Gabinete do 

Prefeito, tais como: Secretaria Municipal de Obras e 

Atividades Urbanas; Secretaria de Saúde através do 

Departamento de Assistência Social; Secretaria de 

Obras; Prefeitura (sem definição de órgão específi-

co); Secretaria de Planejamento; Secretaria Munici-

pal de Governo; Diretoria de Habitação; Secretaria 

de Assistência Social; Secretaria de Promoção Social; 

Secretaria de Desenvolvimento Social. Até a Caixa 

Econômica Federal chegou a ser citada por uma 

prefeitura, como gestora da política habitacional.

15Diário Oficial do Município (DOM). Belo Horizonte, 10 mar. 2001.
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Quadro 2 –Estrutura interna da SMHAB em Belo Horizonte – 2002. Fonte: Disponível em: <www.pbh.gov.br>. Acesso em: 2002.
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Quadro 2  (cont.)

Em síntese, identificamos que a estrutura fun-

cional para enfretamento da questão da habitação, 

na maioria dos municípios da RMBH, é coordenada, 

predominantemente e de forma direta, pelo prefeito 

ou pelo seu gabinete; as ações habitacionais (proje-

tos, programas) são, muitas vezes, identificadas com 

as atividades de realização de obras e/ou objeto de 

intervenção da Assistência Social.

3.5. A política habitacional16 e/ou ações isoladas 
nos municípios da RMBH para população de 
baixa renda em 2002

Seis dos municípios pesquisados admitiram a 

existência de uma política municipal de habitação: 

Belo Horizonte, a capital, Betim, Contagem, Santa 

Luzia, Rio Acima e Nova Lima. Esses municípios en-

contram-se no entorno da capital, e a soma de seus 

16Aqui entendida como um conjunto de ações de responsabilidade da esfera pública governamental, regulamentado por Lei Municipal e que visa a suprir as 
necessidades habitacionais básicas de pessoas e/ou famílias às quais foi e/ou é negado o acesso total ou parcial a condições habitacionais adequadas, em decor-
rência da ausência de condições para, por conta própria, superarem essa situação. Deveria contar com a participação da sociedade e, de forma especial, com a 
participação dos usuários dessa política municipal em nível de deliberação sobre o que fazer e, também, em nível de fiscalização das ações implementadas. Ao 
município competiria a sistematização de suas necessidades específicas, a formulação de propostas de intervenção, a destinação de recursos financeiros próprios e 
a gestão das ações no âmbito da habitação popular, como também a gestão dos recursos financeiros oriundos dos outros níveis de governo (estadual e federal).
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habitantes constitui a maior parte da população da 

RMBH, perfazendo um total de 3.268.121 pessoas 

em 2000. Os quatro primeiros dispõem de legislação 

municipal regulamentando a política habitacional.

Belo Horizonte destaca-se no conjunto desses 

municípios. A política habitacional municipal foi ins-

titucionalizada, já de forma participativa, pela Reso-

lução n. II do Conselho Municipal de Habitação em 

dezembro de 1994, a qual define o Sistema Municipal 

de Habitação (SMH) composto: a) pela Companhia 

Urbanizadora de Belo Horizonte (Urbel), com com-

petências de órgão gestor e operador do sistema; b) 

pelo Conselho Municipal de Habitação (CMH), com 

competências de deliberação e de curadoria do Fun-

do Municipal de Habitação; c) pelo Fundo Municipal 

de Habitação Popular (FMHP). Esse Sistema passou 

por modificação no ano 2000 conforme apontado 

no item anterior, em face da criação da Secretaria 

Municipal de Habitação, porém sem a extinção da 

Urbel e com a manutenção dos demais componen-

tes do Sistema Municipal de Habitação implantado 

e em funcionamento desde 1994, tais como Conse-

lho, Conferências Municipais, Plenárias e pressão 

popular através das Associações de Moradores de 

Bairros, favelas, Movimento dos Sem-Casa, lideranças 

comunitárias, corpo técnico da prefeitura, Comissão 

de Acompanhamento e Fiscalização do Orçamen-

to Participativo (Comforça). A política habitacional 

mostra-se articulada com o Plano Diretor que define 

as diretrizes gerais da habitação; a articulação com a 

política ambiental ocorre à medida que a aprovação 

para construção de conjuntos habitacionais passa 

pelo licenciamento ambiental; e no âmbito da Luos, 

essa Lei é a que define as Zonas de Especial Interesse 

Social - Zeis 1, Zeis 2 e Zeis 3.

Em Betim a política habitacional municipal 

foi oficializada pela Lei Municipal n. 2.225, de 17 de 

agosto de 1992, e por leis municipais complemen-

tares que instituíram um sistema municipal de habi-

tação muito parecido com aquele de Belo Horizon-

te e que se manteve em funcionamento até 2000. 

A mudança na linha política municipal acarretou, 

também, modificações no sistema habitacional, en-

tre as quais destacamos a desativação do funciona-

mento do Fundo Municipal de Habitação. Quanto à 

participação da sociedade, esta continua ocorrendo, 

porém, de forma não institucionalizada, mediante a 

reivindicação de grupos. Foram destacados como 

atores do processo participativo em 2002: organiza-

ções não governamentais, associações de moradores 

de bairros e favelas, associações empresariais. Existe 

articulação entre Plano Diretor e política habitacio-

nal. O Plano Diretor estabelece as áreas de maior e 

de menor adensamento e as diretrizes para a urbani-

zação de áreas ocupadas.

No município de Contagem, a Lei Municipal n. 

3.213, de 12 de julho de 1999, inclui no Sistema Mu-

nicipal de Habitação: a) Companhia Municipal de Ha-

bitação, Obras e Serviços de Contagem (órgão ope-

rador; b) Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Urbano (SMDU – órgão gestor); c) Fundo Municipal 

de Habitação Popular (FMHP); d) Conselho Munici-
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Figura 4 – Municípios da Região Metropolitana de Belo Horizonte que possuem Política de Habitação – 2002. Fonte: OPUR/RMBH - PUCMinas
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pal de Habitação Popular (CMHP – órgão deliberati-

vo). Embora a urbanização e regularização fundiária 

para vilas e favelas estejam previstas, as informações 

obtidas permitem supor apenas a existência de ações 

pontuais, “flexibilizando” os parâmetros da Lei.

Em Nova Lima, em 2002, a legislação municipal 

no âmbito da habitação encontrava-se em processo 

de formulação na Câmara Municipal; segundo infor-

mações do representante do Executivo Municipal, a 

sociedade não estava participando. A proposta de ela-

boração dessa legislação está restrita às participações 

do Gabinete do Prefeito, do secretário e de consulto-

res. O representante da prefeitura admitiu articula-

ções entre a política habitacional e outras políticas 

urbanas, sociais e ambientais; essas articulações são 

entendidas numa perspectiva bastante restrita, como 

a implantação de horta comunitária, praças e locais 

de lazer. O Plano Diretor e a Luos encontravam-se, 

também, em processo de reformulação.

Já o município de Rio Acima, apesar de afirmar 

que tem uma política municipal de habitação, não 

tinha, em 2002, legislação municipal própria, não ex-

plicitou quais setores ou órgãos do poder municipal 

participaram da formulação da política municipal de 

habitação; admitiu, porém, que não houve participa-

ção da sociedade, e o Plano Diretor da cidade vinha, 

na época, sendo elaborado por uma empresa tercei-

rizada; admitiu articulação entre a chamada política 

habitacional e a Luos, porém sem explicitar as for-

mas dessa articulação.

Na Figura 4, destacam-se os municípios da 

RMBH com Política de Habitação.

3.6. Programas, projetos e ações habitacionais 
nas prefeituras da RMBH

Identificamos apenas quatro municípios da 

RMBH com uma política de habitação para população 

de baixa renda, segundo a noção adotada neste estu-

do. Também, constatamos que existe uma variedade 

de ações no âmbito habitacional, materializadas sob as 

formas de programas e ou projetos isolados na maio-

ria absoluta dos municípios (o Quadro 3 e as Figuras 5, 

6, 7, 8, 9, 10, 11 e 12 confirmam essa percepção).
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Quadro 3 – Municípios versus categorias de intervenção em habitação popular na Região Metropolitana de Belo Horizonte – 2002
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Figura 5 – Municípios da Região Metropolitana de Belo Horizonte que possuem Programa de Construções de Unidades Habitacionais – 2002. 
Fonte: OPUR/RMBH - PUCMinas
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Figura 6 – Municípios da Região Metropolitana de Belo Horizonte que possuem Programa de Reconstrução de Unidades Habitacionais 
– 2002. Fonte: OPUR/RMBH - PUCMinas
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Figura 7 – Municípios da Região Metropolitana de Belo Horizonte que possuem Programa de Reforma de Unidades Habitacionais – 2002. 
Fonte: OPUR/RMBH - PUCMinas
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Figura 8 – Municípios da Região Metropolitana de Belo Horizonte que possuem Programa de Financiamento de materiais de construção 
– 2002. Fonte: OPUR/RMBH - PUCMinas
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Figura 9 – Municípios da Região Metropolitana de Belo Horizonte que possuem Programa de Relocalização – 2002. Fonte: OPUR/RMBH - PU-
CMinas
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Figura 10 – Municípios da Região Metropolitana de Belo Horizonte que possuem Programa de Oferta de Lotes – 2002. Fonte: OPUR/RMBH 
- PUCMinas
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Figura 11 – Municípios da Região Metropolitana de Belo Horizonte que possuem Programa de Urbanização de Assentamentos Populares 
– 2002. Fonte: OPUR/RMBH - PUCMinas
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Figura 12 – Municípios da Região Metropolitana de Belo Horizonte que possuem Programa de Regularização Fundiária – 2002. Fonte: OPUR/
RMBH - PUCMinas
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4. Considerações finais

Em síntese, observamos que, em 2002, os mu-

nicípios da RMBH apresentavam uma grande diver-

sidade socioeconômica e profundas desigualdades 

entre as estruturas normativas e institucionais dire-

cionadas à habitação para a população de baixa ren-

da. A realidade encontrada na capital, Belo Horizonte, 

em vários aspectos se distancia da enfrentada pelos 

demais municípios, seja do ponto de vista da capaci-

dade jurídica, financeira e institucional, seja do ponto 

de vista demográfico.

As ações públicas externadas em planos, progra-

mas, projetos e ações habitacionais populares, quando 

existentes, demonstraram-se muito heterogêneas e 

pouco articuladas. Alguns municípios incorporaram 

quase todos os tipos de instrumentos de política urba-

na, mas a maioria se limitou a desenvolver iniciativas 

pontuais e isoladas em um quadro tradicional de pro-

visão de unidades habitacionais populares, que não se 

reflete na realidade fundiária municipal.

À exceção de alguns poucos municípios (os 

mais populosos e mais centrais), predominam sis-

temas e processos de deliberação e gestão pouco 

democráticos, precariamente institucionalizados do 

ponto de vista da estrutura funcional, da existência 

de uma política municipal de habitação popular e 

outros instrumentos normativos e das articulações 

interinstitucionais. Em poucos municípios a parti-

cipação popular é ampla e institucionalizada. Na 

grande maioria, coube ao prefeito – ou ao prefeito 

e membros de sua equipe – a deliberação sobre pla-

nos, programas, projetos e ações no âmbito da provi-

são de moradias populares.

Além disso, os resultados decorrentes dessas 

ações causaram pouco impacto no déficit habita-

cional ajustado e acarretaram alterações pouco sig-

nificativas no quadro das habitações inadequadas 

na RMBH, aproximando a política habitacional da 

RMBH a uma Torre de Babel contemporânea.

Persistem profundas desigualdades no enfren-

tamento da questão da habitação popular entre os 

municípios da RMBH.

Os dados coletados na pesquisa que subsidia 

este texto permitem identificar situações de política 

habitacional em diferentes estágios, com alguns mu-

nicípios desenvolvendo ações positivas em direção 

à formulação e consolidação de uma política habi-

tacional, e outros municípios desenvolvendo ações 

habitacionais reativas, pontuais e fragmentadas. A ex-

periência de Belo Horizonte apresenta-se como um 

caso isolado17 na RMBH. Observa-se, positivamente, 

em Belo Horizonte um empenho na construção e 

17Essa conclusão, no entanto, deve ser relativizada. Os dados que subsidiaram a elaboração deste texto foram coletados nas prefeituras, e a mudança político/
partidária ocorrida na prefeitura de Betim pode ter interferido no conhecimento da política e/ou da experiência habitacional implementada na década de 1990, 
nas duas gestões municipais anteriores.
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implementação de uma política habitacional de cunho 

abrangente, descentralizada e participartiva, defen-

dendo o combate à segregação socioespacial e à desi-

gualdade no acesso aos bens habitacionais, em face da 

multiplicação de experiências piloto e de programas al-

ternativos de atendimentos às camadas de baixa renda.

Entretanto, também em Belo Horizonte, perce-

bem-se os limites do atendimento em termos quanti-

tativos – muito abaixo das necessidades habitacionais 

da população de baixa renda –, expressando uma in-

capacidade estrutural de alteração significativa do pa-

norama, histórico e atual, de desigualdade de acesso à 

habitação digna e adequada.

Apesar do panorama geral não muito animador, 

observamos que começam a fazer parte do cotidiano 

da ação político-administrativa de instituições gover-

namentais municipais da RMBH, programas, projetos 

e ações alternativas e inovadoras pela adoção de: a) 

formas e processos democráticos de gestão; b) tecno-

logias construtivas alternativas mais baratas e de quali-

dade; c) métodos administrativos que garantam maior 

eficácia e transparência no uso dos recursos públicos 

sempre escassos.

No decorrer da pesquisa, após a identificação 

dos casos mais expressivos, estão em andamento es-

tudos com o objetivo de aprofundar o conhecimento 

dessas experiências. Destacamos, no âmbito da demo-

cratização da gestão da política habitacional popular, 

aqueles relativos às experiências realizadas em Belo 

Horizonte tais como: sobre o sistema deliberativo da 

Política Habitacional; sobre o Conselho Municipal de 

Habitação; sobre os Planos Globais Específicos (PGE) 

no programa de urbanização de vilas e favelas; sobre 

o Orçamento Participativo (OP) e Orçamento Partici-

pativo da Habitação (OPH); sobre o Programa de Er-

radicação de Áreas de Risco (Pear) desenvolvido na 

Urbel e, no âmbito dos processos autogestionários e 

com tecnologia alternativa de construção habitacio-

nal popular, o trabalho sobre Conjunto Urucuia/Resi-

dencial Asca.

Já que a RMBH apresenta-se como uma Babel, 

poder-se-ia concluir que o futuro habitacional des-

sa região é um caos. No entanto, a conclusão estaria 

errada. Na realidade, os processos históricos e ad-

ministrativos de cada município da RMBH respon-

dem a circunstâncias diferentes, desencontradas, 

em relação à própria RMBH, embora válidas. Seria 

importante redescobrir os processos que deram 

origem a esse aparente caos. Isto significa aceitar 

uma realidade sempre diversa na RMBH que deve 

ser mais conhecida. 
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